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 1. DAS PRELIMINARES

Trata-se de proposta de aprovação do Relatório da Audiência Pública nº 012/2019, bem
como do respecAvo Plano de Outorga a ser encaminhado ao Ministério da Infraestrutura, para
concessão da rodovia BR-153/414/080/TO/GO, no trecho da BR-153/TO/GO de 624,1 km, entre o
entroncamento com a TO-070 (Aliança do TocanAns) até o entroncamento com a BR-060 (Anápolis);
no trecho da BR-414/GO de 139,6 km, entre o entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324
(Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-153/GO-222/330 (Anápolis); no trecho da BR-
080/GO de 87 km, entre o entroncamento com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o
entroncamento com a BR-153(A)/GO-342(B).

 

2. DOS FATOS

O pleito vem à apreciação da DIRETORIA por proposição da Superintendência De
Exploração de Infraestrutura Rodoviária (SUINF), após a conclusão do Processo de ParAcipação e
Controle Social com a realização da audiência pública nº 012/2019 e de atendimento ao arAgo 24 da
Lei nº 10.233, de 05 de junho de 2001, alterada pela Lei nº 12.996, de 18 e junho de 2014.

Art. 24. (...)

III – propor ao Ministério dos Transportes, nos casos de concessão e permissão, os planos de
outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, para exploração
da infraestrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre”.

O Sistema Rodoviário objeto da concessão compreende a rodovia BR-
153/414/080/TO/GO, no trecho da BR-153/TO/GO de 624,1 km, entre o entroncamento com a TO-070
(Aliança do TocanAns) até o entroncamento com a BR-060 (Anápolis); no trecho da BR-414/GO de
139,6 km, entre o entroncamento com a BR-080/GO-230(A)/324 (Assunção de Goiás) até o
entroncamento com a BR-153/GO-222/330 (Anápolis); no trecho da BR-080/GO de 87 km, entre o
entroncamento com a BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) até o entroncamento com a BR-
153(A)/GO-342(B), incluindo os elementos integrantes da faixa de domínio, além de acessos e alças,
edificações e terrenos, pistas centrais, laterais, marginais ou locais ligadas diretamente ou por
disposiAvos de interconexão com a rodovia, acostamentos, obras de arte especiais e quaisquer outros
elementos que se encontrem nos limites da faixa de domínio, bem como pelas áreas ocupadas com
instalações operacionais e administrativas relacionadas à Concessão.

A BR-153/414/080/TO/GO foi incluída no Programa Nacional de DesestaAzação (PND),
para os fins da Lei nº 9.941, de 9 de setembro de 1997, sendo o trecho da BR-153/TO/GO incluído no
Decreto nº 2.444, de 30 de dezembro de 1997 (inciso XXIV, Art. 1º) e os trechos da BR-080/GO e BR-
414/GO incluídos no referido Decreto (incisos LX e LXI, Art. 1º) pelo Decreto nº 9.972, de 2019.

Decreto nº 2.444, de 30 de dezembro de 1997

Art 1º - Ficam incluídos no Programa Nacional de Desesta3zação - PND, para os fins da Lei nº
9.491, de 9 de setembro de 1997, os seguintes trechos de rodovias federais.

(...)

XXIV - BR-153/TO/GO/MG: trecho Entr. TO/080(A) (Paraíso do Tocan3ns) - Div. MG/SP; (Incluído
pelo Decreto nº 8.054, de 2013)

(...)

LX - BR-080/GO: trecho Entr. BR-414/GO-230(B) (Assunção de Goiás) - Entr. BR153(A)/GO-342(B);
(Incluído pelo Decreto nº 9.972, de 2019)

LXI - BR-414/GO: trecho Entr. BR-080/GO-230(A)/324 (Dois Irmãos) - Entr. BR-153/GO-222/330
(Anápolis); (Incluído pelo Decreto nº 9.972, de 2019)

Além disso, a rodovia BR-153, no trecho entre o Estado de Goiás e de TocanAns, foi
qualificada como empreendimento prioritário pelo Programa de Parcerias de InvesAmentos (PPI) da
Presidência da República, por meio da Resolução nº 14, de 23 de agosto de 2017 (SEI nº 0740325).

Os Estudos de Viabilidade Técnica Econômico e Ambiental (EVTEA) para a concessão da
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rodovia BR-153/TO/GO (incluindo trechos das rodovias BR-080/GO e BR-414/GO) foram contratados
pela Empresa de Planejamento e LogísAca (EPL), por meio do Contrato nº 013/2017 celebrado com
o Interna3onal Finance Corpora3on (IFC), por solicitação do Ministério da Infraestrutura (MInfra) (SEI
nº 0754118), OVcio nº 5/2017/DP/SFP, de 14 de setembro de 2017, após o contrato de concessão da
BR-153/TO/GO, entre Anápolis/GO e Aliança do Tocantins/TO, ter sua caducidade declarada.

Em 17 de julho de 2019 foi publicado no Diário Oficial da União (DOU) o Despacho nº
35/2019/GM/MInfra, de 16 de julho de 2019 (SEI nº 0806261), no qual o Sr. Ministro de Estado da
Infraestrutura considerou os estudos técnicos da BR-153/414/080/TO/GO, nos trechos entre
Anápolis/GO e Aliança do TocanAns/TO, contratados pela EPL, como vinculados à concessão e de
utilidade para a licitação.

A proposta de concessão segue o modelo de Concessões de Rodovias Federais, com foco
nos parâmetros de desempenho e no desconto de reequilíbrio, com ações para prestação do serviço
público dirigidas à fluidez do trânsito e a segurança e conforto do usuário do Sistema Rodoviário.

Proporcionando publicidade à ação regulatória da ANTT e, em conformidade com o art.
6º da Resolução nº 5.624, de dezembro de 2017, que dispõe sobre os meios do processo de
parAcipação e controle social no âmbito da ANTT, a Superintendência de Exploração da Infraestrutura
Rodoviária deu início ao processo de participação e controle social.

Art. 6º O Processo de Participação e Controle Social tem por objetivos:

I – fomentar ou provocar a efetiva participação das partes interessadas e da sociedade em geral;

II – recolher subsídios para o processo decisório da ANTT;

III – oferecer aos agentes econômicos, sociedade e usuários dos serviços e das infraestruturas de
transporte terrestres administrados pela A NTT um ambiente propício ao encaminhamento de seus
pleitos e sugestões relacionadas à matéria objeto do processo;

IV – identificar, de forma ampla, todos os aspectos relevantes à matéria objeto do processo; e

V – dar publicidade à ação regulatória da ANTT.

Em atendimento ao arAgo 8º da Resolução nº 5.624, fez-se necessário a realização de
audiência pública considerando que a matéria afeta os direitos de agentes econômico ou de usuários
de serviços de transportes.

Art. 8º A A NTT realizará Audiência Pública quando as matérias afetarem os direitos de agentes
econômicos ou de usuários de serviços de transportes, nos seguintes casos:

I – minutas de ato normativo;

II – minutas de editais de licitação de outorgas, minutas de contratos de concessão ou permissão;

III – iniciativas de anteprojetos de lei; e

IV – outras matérias relevantes, a critério da ANTT.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

A Audiência Pública nº 012/2018 foi insAtuída conforme a Deliberação nº 795, de 30 de
julho de 2019, nos termos da Resolução nº 5.624, de 21 de dezembro de 2017 (SEI nº 0913353).

A documentação relaAva ao objeto da audiência foi disponibilizada no síAo eletrônico
da ANTT, www.antt.gov.br – Audiência Pública nº 012/2019.

As sessões presenciais foram realizadas nas cidades de Brasília/DF, Anápolis/GO,
Palmas/TO e Gurupi/TO, nas datas de 29/08/2019, 30/08/2019, 02/09/2019 e 03/09/2019,
respectivamente, com período para o recebimento das contribuições do dia 31 de julho de 2019 até as
18 horas do dia 13 de setembro de 2019 (horário de Brasília), conforme aviso de audiência pública
publicado no Diário Oficial da União nº 146, do dia 31 de julho de 2019, seção 3, página 94 e nos
jornais de grande circulação, tais como: Correio Braziliense (SEI nº 1125860), Jornal Daqui (SEI
nº 1125873), e O Popular (SEI nº 1125891).

As principais conclusões do processo de parAcipação e controle social estão dispostas
na Nota Técnica SEI Nº 146/2020/CEOUT/GEREG/SUINF/DIR (SEI nº 2440139).

Para a manifestação e participação da sociedade foi disponibilizado os seguintes meios:

Por meio do formulário para envio de contribuições, disponibilizado no síAo eletrônico da
ANTT; https://participantt.antt.gov.br/Site/AudienciaPublica/VisualizarAvisoAudienciaPublica.aspx?
CodigoAudiencia=397

Por escrito, encaminhada via postal para esta agência; ou ainda

Por meio de manifestação oral ou por escrito entregue durante as sessões presenciais.

A mesa diretora das sessões presenciais em todas as cidades mencionadas foi composta
pelo senhor Caio César Nascimento Nogueira, presidente das sessões presenciais e representante da
Ouvidoria, o senhor Marcelo Cardoso Fonseca, presidente da audiência pública e representante da
Superintendência de Exploração de Infraestrutura Rodoviária – SUINF, o secretário subsAtuto; o
senhor Rômulo Lucena Silva, da Gerência de Regulação de Rodovias – GEREG; o senhor Stéphane
Quebaud, representante do Ministério da Infraestrutura - MINFRA, o senhor Diógenes Álvares,
representante da Empresa de Planejamento e Logística - EPL.

Conforme disposto na Resolução nº 5.624, de 21 de dezembro de 2018, art. 26, § 3º, as
atas poderão ser substituídas pela transcrição das gravações de áudio.

§ 3º As atas das sessões presenciais podem ser subsAtuídas pela transcrição das gravações de
áudio e inclusão das análises das contribuições no respectivo documento tratado no caput.

Deste modo, as degravações do áudio das sessões presenciais estão disponíveis no
processo e, foram disponibilizadas no sistema PARTICIPANTT, em conformidade com a resolução
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citada (SEI nº 1481289).

As contribuições recebidas foram apresentadas no Anexo I do Relatório da Audiência
Pública, sendo 68 (sessenta e oito) contribuições, sendo 20 (vinte) contribuições orais, 48 (quarenta e
oito) por meio do sistema PARTICIPANTT, não sendo recebida nenhuma manifestação por escrito nas
sessões presenciais, bem como por via postal.

Após o período de contribuições as manifestações recebidas foram analisadas pela
equipe técnica da Superintendência de Exploração da Infraestrutura Rodoviária – SUINF, com apoio do
Ministério da Infraestrutura e da Empresa de Planejamento e LogísAca – EPL e, aquelas que foram
aceitas serão incorporadas às minutas de Edital, Contrato e PER.

O Plano de Outorga a ser submeAdo ao Ministério da Infraestrutura objeAva detalhar
as condições de implementação, via concessão ao setor privado, do projeto de exploração da
infraestrutura e da prestação do serviço público de operação, manutenção, monitoração, conservação
e implantação de melhorias, ampliação de capacidade e manutenção do nível de serviço do sistema
rodoviário composto pelas rodovias federais BR-153/414/080/TO/GO.

Para apresentação do Plano de Outorga, foi observada a Portaria MTPA nº 961, de 24
de novembro de 2017, que conceitua a políAca de outorgas e estabelece procedimentos relaAvos à
estruturação de projetos de parceria, no que se refere à exploração da infraestrutura de transporte
rodoviário, e disciplina o conteúdo, a sistemáAca e a apresentação do conjunto de documentos que
devem compor o Plano de Outorga referente à exploração da infraestrutura rodoviária federal, e
considerados os seguintes elementos:

Estudos de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) contratados pela EPL, em
cooperação técnica com o IFC, por meio do Contrato nº 13/2017;

Posteriores ajustes solicitados pelo poder concedente, aprovados pela Comissão Permanente de
Outorgas Rodoviárias (CPOR), através do Relatório nº 20/2019/CPOR;

Contribuições recebidas no âmbito da Audiência Pública nº 12/2019, realizada durante o
período de 31 de julho a 13 de setembro de 2019.

Os estudos técnicos seguiram as premissas e parâmetros estabelecidos por Termo de
referência divulgado pela EPL, o qual Anha por objeAvo detalhar as condições a serem observadas no
processo de elaboração dos produtos a serem entregues.

Novas diretrizes e premissas técnicas foram adotadas para a proposição de inovações
regulatórias a serem implementadas nos estudos técnicos em elaboração para a estruturação de
projetos de parceria, sendo descritas na Nota Técnica nº 09/2019/CGRAR/DEAP/SFPP (SEI nº 2440680)
e encaminhada à ANTT por meio dos Ofícios Conjunto nº 4/2019/GAB - SFPP/SFPP (SEI nº 0746747), nº
425/2019/GAB - SFPP/SFPP (SEI nº 2440805), nº 530/2019/GAB - SFPP/SFPP (SEI nº 2440842) e nº
817/2019/GAB - SFPP/SFPP (SEI nº 2440866).

As principais diretrizes de regulação propostas na Nota Técnica nº
09/2019/CGRAR/DEAP/SFPP são:

Diretrizes de regulação por incentivos;

Critério de julgamento do leilão e pagamento de outorga variável;

Modelagem tarifária com tarifa diferenciada;

Adoção de mecanismo de proteção do risco de variação cambial;

Possibilidade de celebração de acordo tripartite;

Indicação de priorização dos pagamentos em caso de extinção antecipada da concessão; e

Previsão de inclusão de pontos de parada para os caminhoneiros.

A aprovação do Plano de Outorga pelo MInfra, bem como a aprovação do processo de
desestaAzação pelo Tribunal de Contas da União (TCU), permiArá que a ANTT dê conAnuidade ao
processo licitatório da Concessão.

Considerando o término do período de contribuições e após a análise técnica realizada,
as manifestações aceitas serão incorporadas às minutas de Edital e Contrato, assim como aos Estudos
de Viabilidade Técnica e Econômica e ao Programa de Exploração da Rodovia, propõe-se a Diretoria
Colegiada a deliberação a respeito do Relatório da Audiência Pública nº 012/2019 e ao encerramento
da referida audiência, bem como da aprovação do encaminhamento do Plano de Outorga ao
Ministério da Infraestrutura.

Da mesma forma, foram acolhidas as recomendações da Procuradoria Federal junto à
ANTT - PF/ANTT constantes da NOTA n. 00011/2020/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI Nº 2558065), conforme
exposto pela SUINF por meio do Despacho CEOUT de 29/11/2010 (SEI Nº 2572304).

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

Diante do exposto, VOTO por APROVAR o Relatório da Audiência Pública nº 012/2019
(SEI Nº 2501103) e o Plano de Outorga (SEI Nº 2572603) a ser encaminhado ao Ministério da
Infraestrutura para concessão do lote rodoviário da BR-153/414/080/TO/GO, nos termos das minutas
de deliberação acostadas aos autos (SEI Nº 2579702 e SEI Nº 2580386).

 

Brasília, 04 de fevereiro de 2020.
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Brasília, 04 de fevereiro de 2020.

 

 

WEBER CILONI
DIRETOR

Documento assinado eletronicamente por WEBER CILONI, Diretor, em 04/02/2020, às 17:51,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
2579270 e o código CRC B5952338.

Referência: Processo nº 50500.349644/2019-59 SEI nº 2579270

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166

CEP 70200-003 Brasília/DF - www.antt.gov.br
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